[image: image1.png]



NOVO TELEFONE: (11) 3856-7490 (Recados)

Resolução SF-48, de 27-04-18 - DOE 28-04-18

O Secretário da Fazenda, à vista do disposto no artigo 5º da Resolução SF 08, de 19-01-2018, faz publicar o índice de variação nominal da arrecadação e o valor unitário da quota, para fins do estabelecido no artigo 16 da Lei Complementar 1.059, de 18-09-

2008, alterado pela Lei Complementar 1296, de 02-01-2017:

MÊS / ANO DE REFERÊNCIA
ÍNDICE DE VARIAÇÃO NOMINAL DA ARRECADAÇÃO (BASE AGOSTO/ 2008)
MÊS / ANO DE COMPETÊNCIA
VALOR DA QUOTA (R$)
VALOR DA QUOTA PARA FINS DE PAGAMENTO* (R$)

NOMINAL (R$)


MENSAL
ACUMULADO




abril-17
166,37
239,97
maio-17
R$ 2,9696
R$ 1,8027

maio-17
161,30
239,97
junho-17
R$ 2,9696
R$ 1,8027

junho-17
167,60
239,97
julho-17
R$ 2,9696
R$ 1,8027

julho-17
167,17
239,97
agosto-17
R$ 2,9696
R$ 1,8027

agosto-17
187,86
239,97
setembro-17
R$ 2,9696
R$ 1,8027

setembro-17
172,48
239,97
outubro-17
R$ 2,9696
R$ 1,8027

outubro-17
172,07
239,97
novembro-17
R$ 2,9696
R$ 1,8027

novembro-17
175,52
239,97
dezembro-17
R$ 2,9696
R$ 1,8027

dezembro-17
186,69
239,97
janeiro-18
R$ 2,9696
R$ 1,8658

janeiro-18
261,85
261,85
fevereiro-18
R$ 3,2404
R$ 1,8658

fevereiro-18
196,72
261,85
março-18
R$ 3,2404
R$ 1,8658

março-18
188,84
261,85
abril-18
R$ 3,2404
R$ 1,8658

Resolução SF - 49, de 27-04-18 - DOE 28-04-18

Altera a Resolução SF 43, de 10-04-2018, que dispõe sobre a execução do Programa de Estímulo à Conformidade Tributária – “Nos Conformes”, instituído pela Lei Complementar 1.320, de 06-04-2018.

O Secretário da Fazenda, tendo em vista o disposto na Lei Complementar 1.320, de 06-04-2018, resolve:

Artigo 1º - Passa a vigorar, com a redação que se segue, o inciso II do artigo 3º da Resolução SF 43, de 10-04-2018:

“II - nas Delegacias Regionais Tributárias e Delegacias Tributárias de Julgamento, pelos respectivos Delegados, bem como pelo Representante Fiscal Chefe nas Representações Fiscais Regionais.” (NR).

Artigo 2º - Passa a vigorar, com a redação que se segue, o ANEXO II da Resolução SF 43, de 10-04-2018:

“ANEXO II - FATORES A QUE SE REFERE O INCISO III DO ARTIGO 7º

ITEM
AGENTES FISCAIS DE RENDAS
FATOR

1
COORDENADOR DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA, COORDENADOR   FISCAL e CORREGEDOR  GERAL DA CORFISP
2,00

2
COORDENADOR ADJUNTO DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA, COORDENADOR ADJUNTO PARA ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS, CORREGEDOR ADJUNTO DA CORFISP, COORDENADOR ADJUNTO  FISCAL, DIRETOR, PRESIDENTE DO TIT, ASSESSOR FISCAL V e DIRETOR  FISCAL III
1,94

3
DIRETOR ADJUNTO, DELEGADO REGIONAL TRIBUTÁRIO, DELEGADO TRIBUTÁRIO DE JULGAMENTO,  CONSULTOR TRIBUTÁRIO CHEFE – COTEPE, VICE-PRESIDENTE DO TIT, REPRESEN- TANTE FISCAL CHEFE, ASSISTENTE FISCAL V, ASSESSOR  FISCAL IV e DIRETOR  FISCAL II
1,87

4
ASSISTENTE FISCAL CHEFE I, CONSULTOR TRIBUTÁRIO CHEFE, REPRESENTANTE  FISCAL CHEFE DE ASSISTÊNCIA, SUPERVISOR  FISCAL, ASSESSOR FISCAL III, ASSISTENTE  FISCAL IV, CORREGEDOR   FISCAL e DIRETOR  FISCAL I
1,40

5
INSPETOR FISCAL, ASSESSOR  FISCAL II e CHEFE
1,20

6
ASSISTENTE FISCAL ESPECIALISTA,  CONSULTOR  TRIBUTÁRIO ESPECIALISTA e REPRESENTANTE  FISCAL ESPECIALISTA
1,18

7
ASSISTENTE FISCAL III, CONSULTOR TRIBUTÁRIO, REPRESENTANTE FISCAL, ASSESSOR  FISCAL I e JUIZ COM  DEDICAÇÃO EXCLUSIVA
1,14

8
ASSISTENTE  FISCAL I e II, ASSISTENTE FISCAL DE COBRANÇA,  FISCALIZAÇÃO DIRETA DE TRIBUTOS e JULGADOR FISCAL
1,00


GESTORES  DA SECRETARIA DA FAZENDA


9
COORDENADOR  DA FAZENDA ESTADUAL
2,00

10
CONTADOR  GERAL DA FAZENDA ESTADUAL e DIRETOR TÉCNICO  DE DEPARTAMENTO  DA FAZENDA ESTADUAL
1,94

11
DIRETOR TÉCNICO  DE DIVISÃO  DA FAZENDA ESTADUAL
0,80

12
DIRETOR TÉCNICO  DE SERVIÇO DA FAZENDA ESTADUAL
0,67

13
DIRETOR DE DIVISÃO DA FAZENDA ESTADUAL
0,45

14
DIRETOR DE SERVIÇO DA FAZENDA ESTADUAL
0,34


OUTRAS CARREIRAS/CARGOS/FUNÇÕES/PRÓ-LABORES


15
RESPONSÁVEIS PELAS ÁREAS DE ASSESSORIA GS (RESOLUÇÃO SF-38/2018)
1,67

16
JULGADOR TRIBUTÁRIO
1,00

17
ASSESSORIA  DIRETA À IMPLANTAÇÃO  E DIVULGAÇÃO  DOS NOS  CONFORMES   E SEUS PROGRAMAS
0,67

18
ASSESSOR TÉCNICO DE COORDENADOR  DA FAZENDA ESTADUAL, ASSESSOR TÉCNICO  DE GABINETE  IV e ASSESSOR TÉCNICO V
0,40

19
ASSESSOR TÉCNICO  DA FAZENDA ESTADUAL III e ASSESSOR TÉCNICO  DE GABINETE  II
0,27

20
APOFP - ANALISTA EM PLANEJAMENTO  ORÇAMENTO  E FINANÇAS  PÚBLICAS e EXECUTIVO PÚBLICO
0,23

21
ESPECIALISTA CONTÁBIL
0,23

22
OUTROS CARGOS – CAT
0,23

23
TEFE - TÉCNICO DA FAZENDA ESTADUAL
0,17

24
ASSESSOR DE PLANEJAMENTO  FINANCEIRO III, ASSESSOR TÉCNICO  DA FAZENDA ESTADUAL I, II e ASSESSOR TÉCNICO  DE GABINETE  I
0,13

25
ASSESSOR DE GABINETE I, ASSESSOR DE APOIO  FAZENDÁRIO II e ASSESSOR  I
0,07

26
DEMAIS CARREIRAS/CARGOS/FUNÇÕES/PRÓ-LABORES
0,07

”(NR).

Artigo 3º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação

Resolução SF - 50, de 27-04-18 - DOE 28-04-18

Dispõe sobre as atribuições dos Postos Fiscais, Núcleos Fiscais de Cobrança e Núcleos de Serviços Especializados da Coordenadoria da Administração Tributária.

O Secretário da Fazenda, considerando o Decreto 60.812,

de 30-09-2014, resolve:

Artigo 1º – Os Postos Fiscais são unidades com natureza primordial de atendimento ao público e têm entre suas atribuições:

I – atender e orientar o público;

II – emitir senha de acesso aos serviços do Posto Fiscal Eletrônico – PFE;

III – recepcionar pedidos e emitir certidão de débitos não inscritos, certidão de pagamento de tributos ou certidão de existência ou inexistência de inscrição estadual;

IV – recepcionar e decidir sobre pedidos referentes a:

a) vista em expediente que estiver em posse da unidade;

b) vista ou retirada de processo que estiver em posse da unidade;

c) cópia de documentos referentes ao Cadastro de Contribuinte e à Guia de Informação e Apuração do ICMS – GIA,

dentre outros;

d) desbloqueio para pagamento de taxa de licenciamento de veículos automotores;

e) autorização para confecção de lacres de Equipamento Emissor de Cupom Fiscal – ECF; 

f) DIPAM-A (Declaração para o Índice de Participação dos Municípios) e DREMU (Declaração da Receita Tributária Própria Municipal);

g) transmissão de arquivos digitais para os quais não exista sistema próprio disponibilizado pela Secretaria da Fazenda – Sefaz;

h) outros assuntos que não estejam na atribuição exclusiva dos Núcleos Fiscais de Cobrança – NFC ou dos Núcleos de Serviços Especializados – NSE.

V – analisar e liberar mercadorias ou bem importados, em operações tributadas ou não, quando a diferença entre o recolhimento confirmado pelo agente arrecadador e o valor estimado devido do ICMS pelo sistema eletrônico de controle das importações resultar de divergência quanto aos critérios de tributação utilizados, sem prejuízo de ulteriores verificações;

VI – recepcionar pedidos e requerimentos apresentados pelo contribuinte, elaborando o respectivo protocolo para remessa à unidade responsável pela sua análise;

VII – demais atribuições decorrentes de legislação específica, desde que não relacionadas nos artigos 2º e 3º desta Resolução.

Parágrafo único – A atribuição prevista no inciso III poderá ser encaminhada ao correspondente NSE quando o pedido de emissão de certidão ensejar o aprofundamento das verificações fiscais necessárias para o seu atendimento.

Artigo 2º – Os Núcleos Fiscais de Cobrança são unidades com natureza primordial de monitoramento da inadimplência e de cobrança administrativa dos débitos fiscais e têm entre suas atribuições:

I – realizar a cobrança administrativa dos débitos fiscais não inscritos em dívida ativa mediante o monitoramento da inadimplência dos contribuintes devedores do imposto;

II – registrar e cancelar registros no sistema eletrônico da Procuradoria Geral do Estado, exclusivamente dos dados relativos aos créditos fiscais originados ou apurados pela Secretaria da Fazenda, não pagos no devido vencimento, para fins de inscrição na Dívida Ativa;

III – processar e acompanhar pedidos de parcelamentos de débito fiscal do ICMS, IPVA e ITCMD não inscritos em Dívida Ativa, conforme estabelecido na legislação específica, desde que não disponibilizado sistema eletrônico próprio pela Secretaria da Fazenda;

IV – prestar orientação tributária ao público nos assuntos de sua competência mediante agendamento, ou prover suporte à área de atendimento quando o atendimento inicial necessitar de conhecimentos específicos;

V – atualizar a conta fiscal do Auto de Infração e Imposição de Multa - AIIM e adotar as demais providências decorrentes em razão do transitado em julgado da decisão no contencioso administrativo ou para cumprimento de ordem judicial;

VI – propor normas e/ou procedimentos para expedição de certidões de débitos fiscais não inscritos;

VII – propor a instituição de Regime Especial de ofício junto a contribuinte em razão do seu reiterado comportamento tributário, encaminhando para manifestação do Núcleo de Fiscalização e posterior decisão do Delegado Regional Tributário.

Parágrafo único – As atividades de custódia, inventário e controle de processos e expedientes relativos a débitos inscritos em Dívida Ativa são atribuições das Unidades Central e Regionais da Coordenadoria de Serviços e Tecnologia Compartilhados – CSTC.

Artigo 3º - Os Núcleos de Serviços Especializados são unidades com natureza primordial de análise e têm entre suas atribuições:

I – homologar pedidos de abertura, alteração cadastral e cancelamento de inscrição estadual;

II – adotar providências para saneamento das contas fiscais dos contribuintes, incluindo a reimputação de pagamento parcial antes da inscrição na Dívida Ativa;

III – manifestar-se, decidir e/ou encaminhar, conforme o caso, pedidos ou atos de ofício referentes a:

a) contestações de lançamento de tributos estaduais, ressalvados os casos previstos em legislação específica;

b) transferência do crédito simples, na forma da legislação vigente;

c) compensação de ICMS, nas hipóteses previstas na legislação;

d) substituição de Guia de Informação e Apuração do ICMS – GIA, Substituição Tributária e Diferencial de Alíquota – STDA, De-STDA e outras informações econômico-fiscais; 

e) crédito acumulado;

f) retificação de Guias de Recolhimento;

g) reconhecimento de isenção ou imunidade de tributos estaduais;

h) restituição de tributos estaduais e demais receitas, de acordo com a competência prevista na legislação específica; 

de Cupom Fiscal - ECF;

j) credenciamento de fabricante de Equipamento Emissor de Cupom Fiscal - ECF;

k) autorização de Impressão de Documentos Fiscais – AIDF ou de cópia da mesma, assim como de aquisição de formulários de segurança (PAFS);

l) apropriação de crédito de produtor rural e/ou de credenciamento no Sistema Gerenciador de Créditos de Produtor Rural e de Cooperativa de Produtores Rurais (e-CredRural);

m) ressarcimento de ICMS retido, nos casos de substituição tributária, na forma prevista na legislação;

n) credenciamento de gráfica;

o) alteração cadastral relativa ao IPVA;

p) protocolização de credenciamento, alteração e cessação de uso de sistema eletrônico de processamento de dados, para escrituração de livro fiscal e emissão de documento fiscal na impossibilidade de se efetuá-lo via sistema próprio disponibilizado pela Secretaria da Fazenda – Sefaz;

q) fruição da redução da alíquota do IPVA aplicável aos veículos destinados à locação que forem de propriedade de empresa locadora de veículos ou que estiverem sob sua posse em decorrência de contrato de arrendamento mercantil;

r) contestação de indeferimento da opção pelo Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - "Simples Nacional";

s) regimes especiais, excetuados os regimes de ofício instituídos em razão do comportamento tributário do contribuinte;

t) homologação de recolhimento de ITCMD no caso de arrolamento e de homologação de base de cálculo de ITCMD no caso de inventário;

IV – analisar e decidir, ou encaminhar, conforme o caso,  pedidos ou atos de ofício referentes a livros fiscais eletrônicos e documentos digitais;

V – prestar orientação tributária ao público nos assuntos de sua competência mediante agendamento, ou prover suporte à área de atendimento quando o atendimento inicial necessitar de conhecimentos específicos;

VI – realizar o lançamento de ofício do IPVA nos casos decorrentes de contestação, de empresas locadoras estabelecidas em outros Estados e de pessoas físicas que registraram veículos em outros Estados;

VII – adotar providências relativas ao Programa de Estímulo à Cidadania Fiscal do Estado de São Paulo "Nota Fiscal Paulista”, tais como o cumprimento de ordens ou solicitações judiciais  para o desbloqueio de saldo de créditos, dentre outras;

VIII – adotar providências relativas ao Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais – CADIN ESTADUAL, quanto a débitos de tributos de competência da Secretaria da Fazenda.

Artigo 4º – No interesse da Administração e a critério do Delegado Regional Tributário, mediante publicação de ato próprio:

I – os Postos Fiscais localizados fora das sedes das Delegacias Regionais Tributárias também poderão ter entre suas atribuições aquelas elencadas nos artigos 2º e 3º desta Resolução; 

II – as atividades elencadas nos artigos 1º, 2º e 3º poderão ser atribuídas a unidade diversa da definida por esta Resolução; 

III – outras atividades não elencadas nos artigos 1º, 2º e 3º poderão ser atribuídas aos Postos Fiscais, Núcleo Fiscal de Cobrança ou Núcleos de Serviços Especializados.

Artigo 5º – Em situações excepcionais, as atribuições elencadas nesta Resolução poderão ser avocadas pelo Diretor Executivo da Administração Tributária ou pelo Delegado Regional Tributário, mediante publicação de ato próprio.

Artigo 6º – Fica revogada a Resolução SF 21, de 7 de julho de 2005.

Artigo 7º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Resolução SF - 51, de 27-04-18 – DOE 28-04-18

Introduz alterações nos Anexos das Resoluções SF nºs 54 e 55, de 23-10-2008, 39, de 06-04-2016, e 39, de 17-04-2017, e na Resolução SF 62 de 11-11-2008, e alterações posteriores, que dispõem respectivamente sobre o Prêmio de Produtividade - PP, o “Pró-labore”, a Promoção por Merecimento, a Participação nos Resultados - PR, e a classificação das funções “Pró-labore” de Agente Fiscal de Rendas

O Secretário da Fazenda, com fundamento nos artigos 2º, 17, 18 e 33 da Lei Complementar no 1.059, de 18-09-2008, e no Decreto 58.057, de 18-05-2012, resolve:

Artigo 1º - Ficam criadas as funções a seguir discriminadas:

I - 5 (cinco) de Diretor Fiscal III;

II - 11 (onze) de Diretor Fiscal II;

III - 16 (dezesseis) de Diretor Fiscal I.

Artigo 2º - Ficam alteradas as denominações das seguintes funções “Pró-labore” de Agente Fiscal de Rendas:

I - de “Coordenador” para “Coordenador Fiscal”;

II - de “Coordenador Adjunto” para “Coodenador Adjunto Fiscal”.

Artigo 3º - A Tabela a que se refere o artigo 7º da Resolução SF 54, de 23-10-2008, e alterações posteriores, que dispõe sobre o Prêmio de Produtividade - PP dos Agentes Fiscais de Rendas, passa a vigorar na conformidade do Anexo I desta resolução.

Artigo 4º - O Anexo I a que se refere o artigo 1º da Resolução SF 55, de 23-10-2008, e alterações posteriores, que estabelece normas relativas ao “Pró-labore” de que trata o artigo 18 da Lei Complementar no 1.059, de 18-09-2008, passa a vigorar na conformidade do Anexo II desta resolução.

Artigo 5º - A Tabela 3.1 do Anexo Único a que se referem os artigos 1º e 7º da Resolução SF 39, de 06-04-16, que dispõe sobre os procedimentos da Promoção por Merecimento dos ocupantes do cargo de Agente Fiscal de Rendas, passa a vigorar na conformidade do Anexo III desta resolução.

Artigo 6º - A Nota Explicativa 3.1.3 do Anexo Único a que se referem os artigos 1º e 7º da Resolução SF 39, de 06-04-16, passa a vigorar com a seguinte redação:

“3.1.3 - A pontuação dos ocupantes das funções dos códigos 3.1.2, 3.1.5, 3.1.10 e 3.1.17 não se acumulam com os pontos atribuídos pelo exercício concomitante das funções dos códigos 3.1.1, 3.1.3, 3.1.4, 3.1.7, 3.1.14 e 3.1.24 a 3.1.26.” (NR).

Artigo 7º - O Subanexo 1 do Anexo a que se refere o artigo 7º da Resolução SF 39, de 17-04-2017, que estabelece normas relativas à Participação nos Resultados - PR, passa a vigorar na conformidade do Anexo IV desta resolução.

Artigo 8º - Os Anexos I e II a que se referem os incisos I e II do artigo 2º da Resolução SF 62, de 11-11-2008, e suas alterações posteriores, que dispõe sobre a classificação das funções “Pró-labore” nas unidades da Secretaria da Fazenda, passam a vigorar na conformidade dos Anexos V e VI desta resolução.

Artigo 9º - Fica revogado o inciso II do artigo 3º da Resolução SF 62, de 11-11-2008.

Artigo 10 - Ficam extintas as seguintes funções:

I - 5 (cinco) de Diretor; II - 11 (onze) de Assessor Fiscal III;

III - 16 (dezesseis) de Assessor Fiscal II.

Artigo 11 - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir da data do início de vigência da Resolução SF-15/18, de 08-02-2018.

ANEXO I

TABELA DE ATRIBUIÇÃO DO PRÊMIO DE PRODUTIVIDADE - PP, PELO EXERCÍCIO DE FUNÇÕES

a que se refere o artigo 7º da Resolução SF 54, de 23-10-2008, e suas alterações posteriores.

I TEM
FUNÇÕES 

QUOTAS

1
Coordenador da Administração Tributária
3.600

2
Coordenador Fiscal
3.600

3
Assessor  Fiscal V
3.590

4
Coordenador Adjunto da Administração Tributária
3.585

5
Coordenador Adjunto para Assuntos Administrativos
3.585

6
Coordenador Adjunto Fiscal
3.585

7
Presidente   do TIT
3.570

8
Diretor
3.570

9
Corregedor-Geral da Corfisp
3.570

10
Assessor  Fiscal IV
3.570

11
Diretor Fiscal III
3.570

12
Vice-Presidente do TIT
3.480

13
Diretor Adjunto 
3.480

14
Corregedor Adjunto da Corfisp
3.480

15
Diretor Fiscal II
3.480

16
Delegado Regional Tributário
3.450

17
Delegado Tributário de Julgamento
3.450

18
Representante  Fiscal Chefe 
3.450

19
Assistente  Fiscal V
3.400

20
Consultor Tributário Chefe - Cotepe
3.400

21
Corregedor Fiscal
3.375

22
Assessor  Fiscal III
3.375

23
Assistente  Fiscal IV
3.375

24
Assistente  Fiscal Chefe I
3.375

25
Representante  Fiscal Chefe de Assistência
3.375

26
Supervisor Fiscal
3.375

27
Consultor Tributário Chefe
3.375

28
Inspetor Fiscal
3.375

29
Diretor Fiscal I
3.375

30
Assessor  Fiscal II
3.350

31
Consultor Tributário Especialista
3.350

32
Representante  Fiscal Especialista
3.350

33
Assistente Fiscal Especialista
3.350

34
Consultor Tributário
3.300

35
Assessor  Fiscal I
3.300

36
Assistente  Fiscal III
3.300

37
Juiz com Dedicação Exclusiva
3.300

38
Representante  Fiscal
3.300

39
Chefe
3.300

40
Assistente  Fiscal II
3.280

41
Julgador Fiscal
3.280

42
Assistente Fiscal de Cobrança
3.255

43
Assistente  Fiscal I
3.255

ANEXO II - TABELA DE QUANTIDADE DE QUOTAS DO "PRÓ-LABORE"

a que se refere o artigo 1º da Resolução SF 55, de 23-10-2008, e suas alterações posteriores

ITEM
FUNÇÕES 

QUOTAS

1
Coordenador da Administração Tributária

2.400

2
Coordenador Fiscal

2.400

3
Assessor Fiscal V

2.360

4
Coordenador Adjunto da Administração Tributária

2.280

5
Coordenador Adjunto para Assuntos Administrativos

2.280

6
Coordenador Adjunto Fiscal

2.280

7
Presidente do TIT

2.160

8
Diretor

2.160

9
Corregedor-Geral da Corfisp
2.160

10
Assessor Fiscal IV
2.160

11
Diretor Fiscal III
2.160

12
Vice-Presidente do TIT
2.070

13
Diretor Adjunto
2.070

14
Corregedor Adjunto da Corfisp
2.070

15
Diretor Fiscal II
2.070

16
Delegado Regional Tributário

1.980

17
Delegado Tributário de Julgamento

1.980

18
Representante Fiscal Chefe 

1.980

19
Assistente Fiscal V

1.920

20
Consultor Tributário Chefe - Cotepe

1.920

21
Corregedor Fiscal

1.800

22
Assessor Fiscal III

1.800

23
Assistente Fiscal IV

1.800

24
Assistente Fiscal Chefe I

1.800

25
Representante Fiscal Chefe de Assistência

1.800

26
Supervisor Fiscal

1.800

27
Consultor Tributário Chefe

1.800

28
Inspetor Fiscal

1.800

29
Diretor Fiscal I

1.800

30
Assessor Fiscal II

1.760

31
Consultor Tributário Especialista

1.760

32
Representante Fiscal Especialista

1.760

33
Assistente Fiscal Especialista

1.760

34
Consultor Tributário

1.680

35
Assessor Fiscal I

1.680

36
Assistente Fiscal III

1.680

37
Juiz com Dedicação Exclusiva

1.680

38
Representante Fiscal

1.680

39
Chefe

1.680

40
Assistente Fiscal II

1.610

41
Julgador Fiscal

1.610

42
Assistente Fiscal de Cobrança

1.540

43
Assistente Fiscal I

1.540

ANEXO III

TABELA 3.1 - Pontos pelo Exercício de Função de Direção,

Atividades Especiais e Outras no Âmbito da Secretaria da Fazenda (por mês ou fração)

CÓDIGO
DESCRIÇÃO
 
PONTOS/ MÊS
PONTOS/ ANO

3.1.1
Coordenador da Administração Tributária / Coordenador Fiscal
3.500
42.000

3.1.2
Coordenador da Fazenda Estadual

3.500
42.000

.1.3
Coordenador Adjunto da Administração Tributária / Coordenador Adjunto Fiscal

2.500
30.000

3.1.4
Diretor / Presidente do TIT/ Diretor Fiscal III

2.000
24.000

3.1.5
Diretor Técnico de Departamento

2.000
24.000

3.1.6
Corregedor Geral

2.000
24.000

3.1.7
Diretor Adjunto / Vice-Presidente do TIT / Diretor Fiscal II

1.500
18.000

3.1.8
Delegado Regional Tributário

1.500
18.000

3.1.9
Delegado Tributário de Julgamento

1.100
13.200

3.1.10
Diretor Técnico de Divisão

1.100
13.200

3.1.11
Representante Fiscal Chefe 

1.100
13.200

3.1.12
Corregedor Geral Adjunto 

1.100
13.200

3.1.13
Assistente Fiscal Chefe II

900
10.800

3.1.14
Assistente Fiscal Chefe I / Diretor Fiscal I
800
9.600

3.1.15
Representante Fiscal Chefe de Assistência

800
9.600

3.1.16
Supervisor de Fiscalização / Supervisor Fiscal

800
9.600

3.1.17
Diretor Técnico de Serviço

800
9.600

3.1.18
Consultor Tributário Chefe

800
9.600

3.1.19
Inspetor Fiscal

800
9.600

3.1.20
Chefe

600
7.200

3.1.21
Gestor de Contrato

300
3.600

3.1.22
Inteligência Fiscal em FDT


300
3.600

3.1.23
Corregedor Fiscal

300
3.600

3.1.24
Função de Assistente Fiscal V / Função de 
280
3.360

3.1.25
Função de Assistente Fiscal IV / Função de Assessor Fiscal II

260
3.120

3.1.26
Função de Assistente Fiscal III / Função de Assistente Fiscal Especialista / Função de Assessor Fiscal I

240
2.880

3.1.27
Funções de Consultoria / Representação Fiscal / Julgador Fiscal / Juiz com Dedicação Exclusiva / Funções de Consultor Tributário Especialista / Representante Fiscal Especialista 
240
2.880

3.1.28
Função de Assistente Fiscal II

220
2.640

3.1.29
Função de Assistente Fiscal I / Assistente Fiscal de Cobrança

200
2.400

3.1.30
Fiscalização Direta de Tributos

200
2.400

3.1.31
Coordenador de Equipe FDT

200
2.400

3.1.32
Líder de Equipe Técnica 

200
2.400

3.1.33
Coordenador de Equipe de Gestão Estratégica 
200
2.400

3.1.34
Gestor de Capacitação Setorial

200
2.400

3.1.35
Gestor de Capacitação Sub-Setorial

200
2.400

3.1.36
Gestor de Capacitação Regional

200
2.400

3.1.37
Representante Regional de Educação Fiscal

200
2.400

3.1.38
Juiz Titular de Câmara sem Dedicação Exclusiva / Representante Fiscal Titular de Câmara do TIT

200
2.400

ANEXO IV

Subanexo 1

A que se refere o artigo 7º da Resolução SF 39, de 17-04-2017

TABELA DE QUANTIDADE DE QUOTAS MÁXIMAS MENSAIS DA PARTICIPAÇÃO DE RESULTADOS - PR - SITUAÇÃO ATUAL

ITEM
FUNÇÕES 
NÍVEIS



I
II
III
IV
V
VI

1
Coordenador da Administração Tributária
-
4.280
4.410
4.540
4.670
4.800

2
Coordenador Fiscal
4.150
4.280
4.410
4.540
4.670
4.800

3
Assessor  Fiscal V
-
4.237
4.366
4.495
4.623
4.752

4
Coordenador Adjunto da Administração Tributária
4.026
4.152
4.278
4.404
4.530
4.656

5
Coordenador Adjunto Assuntos Administrativos
4.026
4.152
4.278
4.404
4.530
4.656

6
Coordenador Adjunto Fiscal
4.026
4.152
4.278
4.404
4.530
4.656

7
Presidente  do TIT
3.943
4.066
4.190
4.313
4.437
4.560

8
Diretor
-
4.066
4.190
4.313
4.437
4.560

9
Corregedor Geral da Corfisp
-
4.066
4.190
4.313
4.437
4.560

10
Assessor  Fiscal IV
3.943
4.066
4.190
4.313
4.437
4.560

11
Diretor Fiscal III
3.943
4.066
4.190
4.313
4.437
4.560

12
Vice-Presidente do TIT
3.839
3.959
4.079
4.200
4.320
4.440

13
Diretor Adjunto 
3.839
3.959
4.079
4.200
4.320
4.440

14
Corregedor Adjunto da Corfisp
-
3.959
4.079
4.200
4.320
4.440

15
Diretor Fiscal II
3.839
3.959
4.079
4.200
4.320
4.440

16
Delegado Regional Tributário
-
3.852
3.969
4.086
4.203
4.320

17
Delegado Tributário de Julgamento
-
3.852
3.969
4.086
4.203
4.320

18
Representante Fiscal Chefe 
-
3.852
3.969
4.086
4.203
4.320

19
Assistente  Fiscal V
3.631
3.745
3.859
3.973
4.086
4.200

20
Consultor Tributário Chefe - COTEPE
3.631
3.745
3.859
3.973
4.086
4.200

21
Corregedor Fiscal
-
3.638
3.749
3.859
3.970
4.080

22
Assessor  Fiscal III
3.528
3.638
3.749
3.859
3.970
4.080

23
Assistente  Fiscal IV
3.528
3.638
3.749
3.859
3.970
4.080

24
Assistente  Fiscal Chefe I
3.528
3.638
3.749
3.859
3.970
4.080

25
Representante Fiscal Chefe de Assistência
3.528
3.638
3.749
3.859
3.970
4.080

26
Supervisor Fiscal
3.528
3.638
3.749
3.859
3.970
4.080

27
Consultor Tributário Chefe
3.528
3.638
3.749
3.859
3.970
4.080

28
Inspetor Fiscal
-
3.638
3.749
3.859
3.970
4.080

29
Diretor Fiscal I
3.528
3.638
3.749
3.859
3.970
4.080

30
Assessor  Fiscal II
3.486
3.595
3.705
3.814
3.923
4.032

31
Consultor Tributário Especialista
3.486
3.595
3.705
3.814
3.923
4.032

32
Representante Fiscal Especialista
3.486
3.595
3.705
3.814
3.923
4.032

33
Assistente  Fiscal Especialista
3.486
3.595
3.705
3.814
3.923
4.032

34
Consultor Tributário
3.403
3.510
3.616
3.723
3.829
3.936

35
Assessor  Fiscal I
3.403
3.510
3.616
3.723
3.829
3.936

36
Assistente  Fiscal III
3.403
3.510
3.616
3.723
3.829
3.936

37
Juiz com Dedicação Exclusiva
3.403
3.510
3.616
3.723
3.829
3.936

38
Representante  Fiscal
3.403
3.510
3.616
3.723
3.829
3.936

39
Chefe
3.403
3.510
3.616
3.723
3.829
3.936

40
Assistente  Fiscal II
3.279
3.381
3.484
3.587
3.689
3.792

41
Julgador Fiscal
3.279
3.381
3.484
3.587
3.689
3.792

42
Assistente  Fiscal de Cobrança
3.113
3.210
3.308
3.405
3.503
3.600

43
Assistente  Fiscal I
3.113
3.210
3.308
3.405
3.503
3.600

44
Fiscalização Direta de Tributos
2.150
2.280
2.410
2.540
2.670
2.800

ANEXO V

FUNÇÕES “PRÓ LABORE” DOS ÓRGÃOS DA SEDE DA

SECRETARIA DA FAZENDA

a que se refere o inciso I do Artigo 2º da Resolução SF no 62 de 11-11-2008, e suas alterações posteriores

ITEM
FUNÇÕES
GS
CAT

1
Coordenador da Administração Tributária
-
1

2
Coordenador Fiscal
2
-

3
Assessor  Fiscal V
8
-

4
Coordenador Adjunto da Administração Tributária
-
2

5
Coordenador Adjunto para Assuntos Administrativos
-
1

6
Coordenador Adjunto Fiscal
3
-

7
Presidente   do TIT
-
1

8
Diretor
-
6

9
Corregedor-Geral da Corfisp
1
-

10
Assessor  Fiscal IV
16
-

11
Diretor  Fiscal III
5
-

12
Vice-Presidente do TIT
-
1

13
Diretor Adjunto
5
14

14
Corregedor Adjunto da Corfisp
1
-

15
Diretor  Fiscal II
11
-

16
Assistente   Fiscal V
-
6

17
Consultor Tributário Chefe - Cotepe
-
1

18
Corregedor Fiscal
13
-

19
Assessor  Fiscal III
19
-

20
Assistente   Fiscal IV
-
27

21
Assistente  Fiscal Chefe I
-
13

22
Representante  Fiscal Chefe de Assistência
-
2

23
Supervisor Fiscal
-
33

24
Consultor Tributário Chefe
-
5

25
Diretor  Fiscal I
16
-

26
Assessor  Fiscal II
30
-

27
Consultor Tributário Especialista
-
8

28
Representante  Fiscal Especialista
-
11

29
Assistente Fiscal Especialista
-
80

30
Consultor Tributário
-
30

31
Assessor  Fiscal I
150
-

32
Assistente   Fiscal III
-
343

33
Juiz com Dedicação Exclusiva
-
11

34
Representante Fiscal
-
41

ANEXO VI

FUNÇÕES "PRÓ-LABORE" DAS DELEGACIAS REGIONAIS

TRIBUTÁRIAS, DELEGACIAS TRIBUTÁRIAS DE JULGAMENTO E

REPRESENTAÇÕES FISCAIS DE SÃO PAULO, DE CAMPINAS E

DE BAURU

a que se refere o inciso II do artigo 2º da Resolução SF-62,

de 11-11-2008, e suas alterações posteriores

I TEM
FUNÇÕES 
QUANTIDADE

1
Delegado Regional Tributário
18

2
Delegado Tributário de Julgamento
3

3
Representante  Fiscal Chefe 
3

4
Inspetor Fiscal
87

5
Representante  Fiscal Especialista
3

6
Assistente Fiscal Especialista
3

7
Representante  Fiscal
45

8
Chefe
124

9
Julgador Fiscal
82

10
Assistente  Fiscal II
389

11
Assistente Fiscal de Cobrança
97

12
Assistente  Fiscal I
329

-
TOTAL
1.183

Portaria CAT- 34, de 27-04-18 – DOE 28-04-18

Altera a Portaria CAT-113/14, de 29-10-2014, que estabelece a base de cálculo na saída de produtos de materiais de construção e congêneres, a que se refere o artigo 313-Z do Regulamento do ICMS

O Coordenador da Administração Tributária, tendo em vista o disposto nos artigos 28-A, 28-B e 28-C da Lei 6.374, de 01-03-1989, e nos artigos 41, 313-Y e 313-Z do Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - RICMS, aprovado pelo Decreto  45.490, de 30-11-2000, expede a seguinte portaria: 

Artigo 1° - Passam a vigorar, com a redação que se segue, os dispositivos adiante indicados da Portaria CAT 113, de 29-10-2014:

I - o “caput” do artigo 1º:

“Artigo 1° - No período de 01-11-2014 a 31-01-2019, a base de cálculo para fins de retenção e pagamento do imposto relativo às saídas subsequentes das mercadorias arroladas no § 1º do artigo 313-Y do Regulamento do ICMS com destino a estabelecimento localizado em território paulista, será o preço praticado pelo sujeito passivo, incluídos os valores correspondentes a frete, carreto, seguro, impostos e outros encargos transferíveis ao adquirente, acrescido do valor adicionado calculado mediante a multiplicação do preço praticado pelo Índice de Valor Adicionado Setorial - IVA-ST relacionado no Anexo Único, observado o disposto no § 2º do artigo 2º.” (NR);

II – do artigo 2º:

a) o “caput”:

“Artigo 2º - A partir de 01-02-2019, a base de cálculo para fins de retenção e pagamento do imposto relativo às saídas subsequentes das mercadorias arroladas no § 1º do artigo 313-Y do RICMS, com destino a estabelecimento localizado em território paulista, será o preço praticado pelo sujeito passivo, incluídos os valores correspondentes a frete, carreto, seguro, impostos e outros encargos transferíveis ao adquirente, acrescido do valor adicionado calculado mediante a multiplicação do preço praticado pelo Índice de Valor Adicionado Setorial - IVA-ST.” (NR);

b) as alíneas “a” e “b” do item 1 do § 1º:

“a) até 31-05-2018, a comprovação da contratação da pesquisa de levantamento de preços;

b) até 31-10-2018, a entrega do levantamento de preços.” (NR);

c) § 2º:

“§ 2º - Na hipótese de não cumprimento de qualquer dos  prazos previstos no item 1 do § 1º, passará a vigorar a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente (01-07-2018 ou 01-12-2018, conforme o caso), o IVA-ST definido para as “Demais mercadorias arroladas no § 1º do artigo 313-Y do Regulamento do ICMS”, previsto no Anexo Único, sem prejuízo de eventual divulgação de outro IVA-ST pela Secretaria da

Fazenda.” (NR).

Artigo 2° - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
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